
 

 

10º Simposio de Ensino de Graduação

DIREITOS FUNDAMENTAIS E MOVIMENTOS SOCIAIS NO BRASIL: UM ESTUDO DE CASO, A
FAVELA PINHEIRINHO

Autor(es)

TAMARA FIORIN

Orientador(es)

EVERALDO TADEU Q GONZALEZ

1. Introdução

Justificativa
O presente trabalho objetiva estudar o conceito de direitos fundamentais e sua relação com os movimentos sociais no Brasil e de que
forma os movimentos sociais contribuíram para a formação da cidadania no Brasil na Idade Contemporânea.
Ao mesmo tempo o trabalho analisa o conceito de moradia como direito fundamental expresso na Constituição federal de 1988 e sua
relação com o processo de favelização das populações periféricas dos grandes centros urbanos. Justifica-se a presente pesquisa, em
especial pelos fatos ocorridos na favela de Pinheirinho (São José dos Campos) que causou forte comoção social, tendo em vista a
utilização de força policial para desalojar 6.000 moradores da comunidade, resultando inúmeros feridos.
A metodologia que define o marco tórico do presente trabalho é a Teoria Crítica do Direito. 
Portanto, o problema específico conste em relacionar os movimentos sociais e a conquista do direito fundamental da moradia no
Brasil. Ou seja, os movimentos sociais obtiveram êxito na conquista do direito fundamental pela moradia?

2. Objetivos

O presente trabalho tem sua relevância, pois contribui para o debate em nossa sociedade sobre um tema polêmico, relacionado com o
direito à moradia para todos, direito este consagrado na Constituição Federal brasileira e nos Direitos humanos. Por outro lado, o
trabalho discute a relação entre os movimentos sociais no Brasil, em especial o Movimento dos Sem Teto, e o direito fundamental à
moradia no Brasil. 
O problema fundamental relaciona-se com o Movimento Social dos Sem-Teto e o direito fundamental da moradia. Não se trata de
discutir estatísticas, mas sim delimitar o problema em relação aos acontecimentos verificados na favela Pinheirinho de São José dos
Campos, quando aproximadamente seis mil pessoas foram colacadas na rua, sendo que o Judiciário não apreciou um direito
fundamental previsto na Constituição Federal sobre o direito social à moradia. (art. 6° da C.F.)

3. Desenvolvimento

O presente trabalho dividir-se-á em quatro itens. O primeiro item discutirá o Conceito de Direitos Humanos e cidadania em diversos
autores, tais como Fabio Konder Comparato, Norberto Bobio, Michel Villey, entre outros. Esses autores analisaram o processo
histórico pelo qual surgiu à teoria dos Direitos Humanos e a formação da cidadania na sociedade Ocidental. Nesse item será discutido,
ainda, o próprio conceito de Direitos Humanos. No segundo item do trabalho discutir-se-á a relação entre Direitos Humanos, direito à
moradia e Movimentos sociais no Brasil Contemporâneo.
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O trabalho não fará uso de experimentos com animais ou com seres humanos, pelo que não há necessidade de parecer do Comitê de
Ética em Pesquisa.

4. Resultado e Discussão

Como se sabe o conceito de movimento social advém do pensamento filosófico moderno, em especial das obras de K. Marx, Engels,
entre outros autores. Nesse item o trabalho analisa a relação existente entre o antigo conceito de cidadania e o conceito moderno
expresso nas constituições dos Estados Democráticos de Direito. No Brasil os movimentos sociais estiveram presentes em todo os
períodos históricos. Mas foi a partir do século XX que os movimentos sociais ganharam características importantes para a construção
da cidadania no Brasil. Durante os primeiros anos da República encontramos vários movimentos sociais como, a Revolta da Chibata,
a Guerra do Contestado, entre outros. Além disso, o surgimento de uma classe operária, a partir da Industrialização verificada na
década de 20 e seguintes, propiciou o surgimento de Sindicatos e movimentos paradistas. Esses movimentos sindicais contribuíram
para a conquista de muitos direitos fundamentais e a construção de Cartas Constitucionais que reconheceram esses direitos. Dentre
esses direitos, a Constituição de 1988 erigiu em norma fundamental o direito à moradia, expresso no art. 6º que prevê:
“Art. 6o. São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. “
Dessa forma, tendo em vista ser o direito à moradia um direito social previsto na Constituição Federal, o presente trabalho questiona a
efetividade desse direito, ante aos fatos ocorridos na Favela Pinheirinho, em São José dos Campos, quando milhares de pessoas que
ocupavam uma área urbana, foram desalojados por força policial que cumpria ordem judicial.

5. Considerações Finais

Uma consideração final possível, é a de que os direitos fundamentais e sociais previstos em nossa Constituição, não têm sido
cumpridos, o que nos leva a questionar a importância de debater esse assunto no meio Acadêmico e Social.Quais os motivos que
impossibilitam o cumprimento da maioria dos direitos sociais? Por que o direito à moradia, que seria um direito básico da pessoa
humana ainda não encontra solução no Brasil? Diante disso, é legítimo que o Poder Judiciário determine a desocupação de áreas
urbanas ocupadas por moradores sem teto, com força policial, quando essas ocupações apenas representam a efetivação de um direito
previsto na Constituição Federal?
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